
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.914 - SC (2012/0011629-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NORBERTO STEGEMANN 
ADVOGADO : RICHART JOSÉ JENNRICH 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECADÊNCIA. 
ART. 103 DA LEI 8.213/1991 (COM A REDAÇÃO DA LEI 10.839/2004). 
PEDIDO DE RENÚNCIA DE BENEFÍCIO (DESAPOSENTAÇÃO). NÃO 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA PELA SEÇÃO COMPETENTE. 
PREJUDICIAL AFASTADA. JULGAMENTO DA MATÉRIA 
REMANESCENTE. 
1. A Primeira Seção fixou, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, a compreensão de que não incide a decadência prevista no caput do 
art. 103 da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 10.839/2004, sobre os pedidos 
de renúncia à aposentadoria (desaposentação), conforme RESP 1.348.301/SC 
(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, sessão do dia 27.11.2013, ainda não 
publicado).
2. Acolhidos os Embargos de Declaração com efeito modificativo e afastada a 
prejudicial de decadência, a matéria remanescente suscitada nos Recursos 
Especiais também está sedimentada pela Primeira Seção, que, sob o regime dos 
recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC e na Resolução STJ 8/2008, 
consolidou o entendimento de que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" 
(RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 14.5.2013). Naquele 
julgamento ressalvei meu entendimento pessoal sobre a matéria.
3. Embargos de Declaração providos, com efeito infringente, para afastar a 
decadência. Prejudicial afastada, Recurso Especial do segurado provido e 
Recurso Especial do INSS não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para dar 
provimento ao recurso especial de Norberto Stegemann e negar provimento ao recurso 
especial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 11 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.305.914 - SC (2012/0011629-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NORBERTO STEGEMANN 
ADVOGADO : RICHART JOSÉ JENNRICH 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado (fl. 559/STJ):

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. PEDIDO DE RENÚNCIA A 
BENEFÍCIO (DESAPOSENTAÇÃO). INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de pretensão recursal contra a aplicação do prazo 
decadencial do art. 103 da Lei 8.213/1991 sobre os pedidos de renúncia de 
aposentadoria (desaposentação).

2. Segundo o art. 103 em comento "é de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício".

3. O comando legal estipula como suporte fático-jurídico de 
incidência do prazo decadencial todo e qualquer direito ou ação para a revisão do 
ato de concessão.

4. O alcance é amplo e não abrange apenas revisão de cálculo do 
benefício, mas atinge o próprio ato de concessão e, sob a imposição da expressão 
"qualquer direito", envolve o direito à renúncia do benefício.

5. Entendimento adotado por esta Segunda Turma no AgRg no 
RESP 1.298.511/RS, na Sessão de 7.8.2012, estando ainda pendente de 
publicação.

6. Agravo Regimental não provido.

O embargante aponta que o recebimento da primeira parcela da aposentadoria 

a que pretende renunciar somente foi recebida em 14.8.2011, e o ajuizamento da presente 

demanda teria sido em 9.8.2000. Aduz, portanto, a não incidência da decadência sobre o 

pedido de desaposentação.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.9.2012.  

Os Embargos de Declaração merecem prosperar.

A Primeira Seção fixou a compreensão de que não incide a decadência prevista 

no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991, com a redação da Lei 10.839/2004, sobre os 

pedidos de renúncia à aposentadoria (desaposentação), conforme RESP 1.348.301/SC (Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, sessão do dia 27.11.2013, ainda não publicado).

Assim, acolho os Embargos de Declaração para superar a prejudicial de 

decadência, passo ao exame das demais matérias ventiladas nos Recursos Especiais.

Para rememorar a controvérsia, relato que os Recursos Especiais (art. 150, III, 

"a", da CF) foram interpostos contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado (fls. 439-449/STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO APÓS O 
JUBILAMENTO EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
VINCULADA AO RGPS. INVIABILIDADE CASO NÃO HAJA 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. ART. 18, § 2º, DA LEI Nº 
8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. PRINCÍPIO DA 
SOLIDARIEDADE.

1. Conquanto seja possível, consoante o entendimento 
jurisprudencial corrente, a renúncia à aposentadoria deferida pelo INSS (por se 
tratar de direito patrimonial, logo disponível), não é dado ao segurado, em 
princípio, agregar tempo posterior ao jubilamento para obter novo benefício no 
mesmo regime em bases mais favoráveis.

2. De acordo a sistemática vigente, o segurado aposentado que 
continuar a exercer atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social 
deve recolher as contribuições previdenciárias correspondentes, fazendo jus 
apenas ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, nos 
termos do art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91.

3. Deferida a aposentadoria, resta configurado ato jurídico 
perfeito, de modo que não se pode pretender o desfazimento unilateral para nova 
fruição no mesmo regime.

4. As contribuições que o aposentado verte quando continua a 
exercer atividade laborativa ou retorna ao mercado de trabalho são decorrência 
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do princípio da solidariedade que informa o sistema de previdência (art. 195 da 
CF), sendo constitucional a regra restritiva prevista no § 2º do artigo 18 da Lei 
8.213/91.

5. Somente se mostra viável a concessão de nova aposentadoria 
com agregação de tempo posterior ao jubilamento caso ocorra a devolução 
valores recebidos do INSS, uma vez que todos os efeitos, inclusive os pecuniários, 
estariam sendo desconstituídos.

O Recurso Especial do INSS aduz violação do art. 535 do CPC e do art. 103, 

caput, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Medida Provisória 1.523/1997. Argui 

ainda ofensa ao art. 18, § 2º, da Lei 8.213/1991, pois os segurados aposentados não 

poderiam renunciar ao benefício.

Já o Recurso Especial do segurado alega divergência jurisprudencial sobre a 

desnecessidade de devolução dos valores recebidos da aposentadoria renunciada.

Passo ao exame dos recursos.

A Primeira Seção consolidou, sob o regime dos recursos repetitivos previsto no 

art. 543-C do CPC e na Resolução STJ 8/2008, o entendimento de que "os benefícios 

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência 

pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 

que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (RESP 

1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 14.5.2013). Transcrevo a ementa com a 

ressalva de meu entendimento:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. 

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, 
de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, 
de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende 
abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria 
concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os 
salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a 
concessão de posterior e nova aposentação. 

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
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disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 
que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior 
jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos 
vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 
1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 
1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à 
desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos 
valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a 
imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.

Deixo de condenar a parte sucumbente em honorários advocatícios em razão 

da Súmula 108/STJ.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeito 

infringente, para afastar a decadência, dar provimento ao Recurso Especial do 

segurado e negar provimento ao Recurso Especial do INSS. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0011629-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.305.914 / SC

Números Origem:  1099698488  50007761820104047209  SC-50007761820104047209

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NORBERTO STEGEMANN
ADVOGADO : RICHART JOSÉ JENNRICH
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NORBERTO STEGEMANN
ADVOGADO : RICHART JOSÉ JENNRICH
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao recurso especial de Norberto Stegemann e negar 
provimento ao recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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